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Resolução Nº 109, de 04 de janeiro de 2021.
         
A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Pará – CIB-SUS-PA, no uso de suas atribuições legais e



- Considerando o Decreto nº 7.508, de 28/06/2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação Interfederativa e dá outras providências.
        
- Considerando a necessidade de resgatar a cobertura vacinal em crianças menores de 01 ano, integrando as ações entre a Atenção Primaria em Saúde e a Vigilância Sanitária/Imunização, nos municípios com população < 50.000 habitantes,  classificados segundo a vigilância de coberturas vacinais, como alto risco e muito alto risco, para a ocorrência de surto, por baixa cobertura vacinal, no Estado do Pará. 
          
- Considerando ainda, a deliberação da Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único do Estado do Pará em reunião ordinária no dia 10 de dezembro de 2020.
          
Resolve:
         
Art. 1 ° - Pactuar o repasse de incentivo financeiro do Estado para destinado ao apoio na logística de execução das ações de resgate da Cobertura Vacinal em 105 (cento e cinco) municípios  relacionados no anexo. 
         
Art. 2 ° - O valor do incentivo será de R$ 15,00 (quinze reais) per capita, de acordo com a população municipal de crianças menores de 1 ano. 
         
Art. 3º - Os recursos pactuados por esta Resolução destinam-se a execução das seguintes ações: 
I - Armazenamento e distribuição adequada dos imunubiológicos (veículo e motorista para transporte e insumos como caixas térmicas e termômetros); 
II - Aquisição E/OU locação de equipamentos de informática (computador) com sistema operacional compatível e atualizado e com acesso à internet;
III - Funcionamento ininterrupto das salas de vacinas durante o horário de funcionamento da Unidade de Saúde; 
IV - Monitoramento e análise dos indicadores de imunização (cobertura vacinal, homogeneidade e taxa de abandono) para cada município;
V- Monitoramento e garantia do envio do banco de dados de forma oportuna e regular
VI-Realização de supervisão e educação em serviço nas salas de vacinas. 
VII-Provisionamento de estoques adequados de imunubiológicos para o bom funcionamento da sala de vacina; 
VIII- Monitoramento do número de faltosos da sua sala de vacina; 
IX  -  Realização de busca ativa de faltosos, utilizando a estratégica com os Agentes Comunitários de Saúde; 
           Art. 4º - Os recursos serão repassados aos municípios em parcela única, no inicio da operação em fevereiro 2021.
     
Art. 5º - Aos municípios que atingirem o percentual de 70% de homogeneidade de cobertura vacinal na avaliação dos 180 dias, no segundo semestre será proposto um incentivo adicional para manutenção da estratégia.
       
Art. 6º Atingirem a Proporção de 80% das salas de vacina do município alimentando mensalmente o Sistema de Informação do programa Nacional de imunizações (SIPNI). 
Paragrafo Único: A apuração do cumprimento das metas e será realizada pela Diretoria de Vigilância em Saúde da SESPA/Departamento de Epidemiologia, através de monitoramento do sistema de informação do SI-PNI.
        
Art. 7º O Recurso será repassado Fundo a Fundo deduzido do recurso do Piso Fixo de Vigilância do Estado.
Art. 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 04 de janeiro de 2021.

	Ariel Dourado Sampaio Martins de Barros.
Secretário de Estado de Saúde Pública, em exercício.
Presidente da CIB/SUS/PA.
	Charles Cezar Tocantins de Souza.
Presidente do COSEMS/PA.
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